
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 416.080 - SP (2017/0233740-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ARIOVALDO SERGIO MOREIRA VALFORTE E OUTRO
ADVOGADOS : ARIOVALDO SERGIO MOREIRA VALFORTE  - SP299559 

 RUBENS APARECIDO MARQUES DA SILVA  - SP393919 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WANDER GUSTAVO D OLIVEIRA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. Os indícios de autoria estão configurados no fato de que, segundo consta do 
decreto de prisão preventiva, o próprio paciente teria assumido a propriedade do 
entorpecente encontrado na residência de sua avó e o corréu Max teria 
confessado que guardada drogas para o paciente.
4. Ademais, teriam sido apreendidos 4.860 gramas de maconha, quantidade que 
justifica o encarceramento cautelar do paciente, para garantia da ordem pública, 
consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva. 
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do paciente.
6. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
7. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
8. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 19 de outubro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 416.080 - SP (2017/0233740-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ARIOVALDO SERGIO MOREIRA VALFORTE E OUTRO
ADVOGADOS : ARIOVALDO SERGIO MOREIRA VALFORTE  - SP299559 
   RUBENS APARECIDO MARQUES DA SILVA  - SP393919 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WANDER GUSTAVO D OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de WANDER GUSTAVO 
D'OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que a paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) "inexiste 
indiciamento em flagrante de Wander e ainda inexiste qualquer prova da materialidade ou indícios 
de autoria do fato com relação a ele, apenas uma alusão sobre ser usuário de maconha" (e-STJ, 
fl. 2); b) "os nobres magistrados trazem afirmações genéricas, abstratas, fundamentando na 
garantia da ordem pública, puramente a manutenção da prisão" (e-STJ,fl. 10); c) o paciente é 
primário, de bons antecedentes e possui residência fixa e emprego lícito.

Pleiteia a revogação da custódia provisória do paciente ou a sua substituição por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou pela 

denegação da ordem.
É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. Os indícios de autoria estão configurados no fato de que, segundo consta do 
decreto de prisão preventiva, o próprio paciente teria assumido a propriedade do 
entorpecente encontrado na residência de sua avó e o corréu Max teria 
confessado que guardada drogas para o paciente.
4. Ademais, teriam sido apreendidos 4.860 gramas de maconha, quantidade que 
justifica o encarceramento cautelar do paciente, para garantia da ordem pública, 
consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva. 
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do paciente.
6. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
7. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
8. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
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flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 

flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 

preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"O pedido de prisão preventiva de fls. 124/126, quanto ao indiciado 
WANDER GUSTAVO D'OLIVEIRA, é de ser deferido.
Há prova da existência do crime (auto de prisão em flagrante delito e laudo 
de constatação da substância) e indícios suficientes de autoria, vez que o 
próprio indiciado assumiu a propriedade do entorpecente encontrado na 
residência de sua avó (fls. 111), e o indiciado Max, quando indagado, 
confessou que guardava droga no local para seu amigo Wander.
Todas as drogas apreendidas (nove tabletes de maconha) tiveram um peso 
total de 4.860 gramas (fls. 33/34), razoável quantidade, portanto.
Na situação, estava o indiciado em atividade típica de tráfico ilícito de 
entorpecentes e associação para o mesmo tráfico, pelo menos e a 
conclusão a que se chega em sede de cognição sumária.
Demais, a decretação da custódia provisória do indiciado e necessária para 
a garantia da ordem pública local, tendo em vista que os delitos que lhes 
são imputados, um deles, inclusive, equiparado a hediondo (tráfico ilícito de 
drogas), figuram dentre os mais graves dos dias aluais." (e-STJ, fl. 25)

Extrai-se, ainda, do acórdão atacado:

"Atentou-se à gravidade concreta do delito perpetrado, em que os 
PACIENTES, guardavam e mantinham em depósito nove tabletes de  
maconha (4.860 g), ou seja, QUASE 5 KG, supostamente para fins de 
tráfico, que, se disseminada, colocaria em alto risco a saúde pública, com 
demonstração de todos os requisitos do CPP, art. 282, II e 312, caput, 
indicando não ter sido assentada exclusivamente na gravidade abstrato, 
lembrando- se prescindível fundamentação exaustiva, bastando uma análise 
sucinta dos requisitos que dão ensejo à segregação cautelar (STF, RHC nº 
89.972-2, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA; HC nº 86.605, Rel. Min. GILMAR 
MENDES; HC nº 62.671, Rel. Min. SYDNEY SANCHES; STJ, HC nº 
154.164, Rel. Min. FELIX FISCHER).
Vislumbram-se indícios de autoria e materialidade, de modo que a 
manutenção da custódia se justifica para garantia da ordem pública e da 
aplicação da lei penal, caso venha a ser comprovada a imputação, 
mostrando-se insuficientes a aplicação de medidas cautelares diversas, 
mormente em se tratando de WANDER, o qual ainda não foi localizado, 
conforme se depreende da informação prestada às fls. 288, dos autos de 
Origem." (e-STJ, fl. 35)

Os indícios de autoria estão configurados no fato de que, segundo consta do 
decreto de prisão preventiva, o próprio paciente teria assumido a propriedade do entorpecente 
encontrado na residência de sua avó e o corréu Max teria confessado que guardada drogas para 
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o paciente.
Quanto aos requisitos para o decreto preventivo, entendo que estão presentes, 

pois teriam sido apreendidos 4.860 (quatro mil, oitocentos e sessenta) gramas de maconha, 
quantidade que justifica o encarceramento cautelar do paciente, para garantia da ordem pública, 
consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA.
OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, cifrada na 
significativa quantidade de substância entorpecente apreendida (mais de 4 
quilos de maconha).
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
3. Recurso a que se nega provimento."
(RHC 66.874/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
2. No caso em análise, as decisões precedentes demonstraram a 
necessidade da medida extrema em razão da periculosidade do paciente, 
ressaltando dados extraídos dos autos, notadamente a expressiva 
quantidade de droga - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de 
maconha -, circunstância que justifica a preservação da prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 56.159/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe de 10/09/2015)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do paciente. Sobre o 
tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, 
DJe 9/6/2017.

Ademais, o fato do paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
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FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 3/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 
10/3/2014). 

Por fim, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus não é o meio adequado 
para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma 
avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 310.922/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 
30/9/2015; RHC 56.440/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
21/05/2015, DJe 17/06/2015.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0233740-3 HC 416.080 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00042334220178260132  20170000567932  21228417020178260000  
21282701820178260000  42334220178260132

EM MESA JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARIOVALDO SERGIO MOREIRA VALFORTE E OUTRO
ADVOGADOS : ARIOVALDO SERGIO MOREIRA VALFORTE  - SP299559 

 RUBENS APARECIDO MARQUES DA SILVA  - SP393919 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WANDER GUSTAVO D OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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